
PREiEITLIRA MUNíCIPAL DE RIBEIRÃO DO PII'{HA ltl
i.i(-)

- ESTADO DO PARA\iÁ -

PARECER runÍ»tco RSF 425/2023

INT' ERESS ADO SECRETARI A MI I\ ICI PA L DE A DI'IIN I STNA(:ÃO.

SOLICITANTE: PREGOEIRO MUNICIPAL.

rRr«;Ãt' r..mrRÔxrcl 47na23 - RE(;ISTRo DE PREÇo PARA CONTR-A.TAÇÃo up
EMpR[,sA ESpECIALTaADA pARA A coLETA DE DADos, PRoDtiÇÃo DE ARTE-

FTNAL, »racniúiÇÃO, nrvlsÃo onrOcnÁF:tcA tl tvrpnpssÃO DE

INFORMATIVO INSTITUCIONAL EM FORMATO TABLOIDE.

1. tN'tRoITO.
Na data de hoje t'oi encaninl-rado a este departamento jurídico solicitação de parecer jurí<Jico

da fase inicial do prócesso licitatorio modalidade PREGÃO ELETRÔNICIO No (11712023, cuio

objeto consiste no REGISTRO DE PREÇO PARA Cx]ryT{-+çÃO I)E EMPRIiSA

e §prctnltzADA PARA A coLETA DE DADos, ,116p1tçAO DE ART[]-};INAI-.

DTAGRAMAÇÀo. REVrsÀo oRlocRAFlcA E IMPRESSÃo DU INFoRM,Al'lvo

INSI.ITLi 
.; ).i.ii, tJM FORMATO TABLOIDE.

A contratação pretendida está embasacia na o'necessidade de proporcionar transparência ao

serviço publico. conferindo aos cidadãos a garantia do acesso à inÍbrmaçâcl, possibilitando aos

mesmos o exercício de controle sobre os atos praticados".

O feito segue instruÍdo com os seguintes documentos:

o Documento de Formalização de Demanda:

r Orçamentos das empresas JCN - florreio do Norte; Oliveira & Periir

tt'DA: Ata de Registro de Preços dos Município Quixermobinr-('E.

e Estudo'fecnico Preliminar:

o Minutas do Edital e do f'otrtrato:

o Manilêstação Orçamentária favorál'el;

o Parecer F'inanceiro Favorávei;

Esclareça-se que será aplicada a lei 14.133123 que regulará relação toda a iurídica

supen,enii.:nte.

2. DA FASE PREPARATORIA.
O artigo 18 e incisos da Lei no 14.13312021 estabelece todos os elementos que rlevem ser

compreeniliclos nos autos do processo de contratação pública. senão ve.iarnos:

,4r. ,;; I l'ase preparattiria do proc'esso licitattSrio é caraclerizada pelo plunaiuntento e

,ie,c crtntpàtibilizur-.ye c'ont o plano rle contralctções antrul cle uue Ird!ct o inc'i-stt ll.l,do (LtPtt!

rlo art. I2 destct Lei, sempre que elaborarlt. e com us leis orçu'mentirilMllfÜâfB,tl9ltl, cthot)rl,r
::, iôfl01"1t0 JUrtdtC0
oABiPR 89 542
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Vtrtt - lttsli/ic,tttitlus pura o parcelumenlo ou ntio da contrtllaçã,o,

I)l - ilentons,truÍivo tlos resultados prcrenclirlos ent terfttos cle ccottotttic'idade c tla ntcllttt,

ap|oveilamento dos recursos humarto.ç, t?tctleriais eJinanceirtt's dispctnít'eis'

X - provi1ências a serem atlotaclas pelu Ar.lministração previamenÍe à cclehruç'ão do

contrato, inclusive quanto à capacituçrio de serviclores ou de empregados pcrru -/iscalizuçtio

e gestão contratual:
XI ' contratuções correlulcrs e/ou interdependenles:

Xil - descriçã. tle pgssíveis impactos ambientais e respecÍivas rnedidus mifigudoras'

incluídos recluisitos de baixo consumo de energia e de oulros recursos, hem conttt logíslica

reyersa paru tlesfazimenlo e reciclagem tle bens e refugos, quanclo apliccivel"

ily - posicionamenÍy cgnclurir,r, ,)íbrc u ot)eEtação rlu cotnlratação pürü o aÍttndirnento cltt

necessidacle d que se deslittct'

§';., () estttd, iecnico prelintinar tJeverú conler 0o menos os elemtnltts pret)i'tltts rto'r irtc'l'rrtr

I'ruV:,Ú,IIleX\IItJosi]ocle-steurtigoe,quandonãoconremplorosdetnuisalcntcnto's
ptcvistos no ref'erido parágraJb, apresenlar as devidas jus'li.ficativas' _ i

§ :,, Em se tratando de 
-istudo'lécnico 

preliminar paro conlratução de ahrus c srtrviçtt's

cotitryls cle engenharia, se demon.stradá a inexistência tle preiuízo parü o tl'eriç'ão do't

patlrões de desempenho e qualidade almejarlas, a e't1teci.ficação do obieto podarti ser

realizarJa apenas e'm lermo tle re.lerênc'iu ou em proieto básico. dispensadu u elaboruç'tio cle

projetos.

compulsando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação' constata-

se a presença da detinição do objeto e das justihcativas para a sua contratação' a autorização da

Autori,Jade competente para a instauração do processo de contratação, o estudo tecnico preliffrinar'

a pesquisa *.r.uaoúgi.u, u previsão aà aotuçiiu orçarnentária, o termo de reÍ'erência- a portaria de

desigáação do pregoeiro. a minuta do Edital'

Pc:. rss.t. é possível af-erir que os autos do processo encontram-se devidarneittc itlstruído"

atenden«io as exigências mínimas legais, t-rcando evidenciada a solução mais actequatla para

atendirnento da necessidade pública. É, no, termos apresentados na justif,rcativa de contratação'

resta evidente a sua necessidud., haja vista que a secretaria de Administração .iustiÍicou
,,,ecessidade de profor.iorlar transparénciu u,', sêrriço público, conferindo aos cidadãos a garantia

cl. acessc à informação. possibiiitando aos mesmos o exercício de controle sobre os atos

praticados"'.

Ademais" registra-se a inexistência do plano anual de contratações nesta Municipalidade' o

que prejudica u anáfise de compatibilidade da contratação com o referido plano, em que pese não se

tratar cle ato obrigatório para arealizaçáo do certame, uma vez que, o inciso VII' do artigo 12 da

tli,l,C, afere a tacultativiàade da elaboiação clo plano anual de contratações" in fine:

Art. 12.

VII - a parÍir tle documeníos tie.|'ormalização tle demandas, os órgãos responsáveis pelo

pl*,ejunrertrto tle carlcr enÍe fecleru|tivo poderão, na.formu r)e regulantenlo' elubttrur plano cle

contr,ttaÇões anual, com o ohjetivo iTririondizar as contratações dos órgãos e enlidade's

sob sua compelência, garantir o alinhamenlo com 0 seu planeiamenlo eslralégico e

subsi1iar a el'aboração ãas respectivas leis orçamentárias' grifou-se'

$nã?ililt}ti5,'t'-
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Além disso, o estudo técnico +telinilinAr apresentado nos autos possuern os seguintes

eleme.tos, especialmente a descrição ia necessidade. área requisitante. requisitos da contrataçãol

estimativa das quantidades, levantamento de mercado. estimativa do preço da contratação. descrição

da solução como um todo, justiÍicativa pelo não parcelamento, demonstrativo dos resultados

pretentiidos, impactos arnbientais, viabilidade da contrataçáo, portanto, encontra-se em perfeita

harmonia ao mínimo exigiclo em lei e disposto no §1o e incisos do artigo 18 da NL,LC. senão

vejarr,iis: i - clesc:riÇãr,t da-nece,ysirlade du cantratação, ton,siderado o probienttt a si:r ra:;ttividu s't.;b

a perspectiva do interesse públirc; ÍL' - estimaÍivcrs das quantidades pors a contratuç'ãti,

acZ*panhadas das memóriai de cdlculo e dris clocumento,t que lhes dãa .suporte. que considerent

interàepentlências com oulras conÍraÍuções. rJe moclo a possibilitqr economia de esculat VI -

estintutivg rlit t,ctlor cla contraÍação, accmpanhada dos preços unitrítios re.ferenciais, tias memóricts

t{e calcttir, e dos d1cumenlos que lhe dão 
"^utrtorte, 

que poclerão constar d.e anexa cla-ssi.ficudt;, s'e {t

Árlministy{tçtio optar por preservar o seLÍ ,rigilo até a conclusrio da licitação: VII{ -.ittsti/icutivtts

para o parielamento ou não da contratação; Xill - posicianamenta conclusivo sobre a adequação

da conÍrataçãa para o atendimenlo da necessidade a que se destina.

Ante o posto. é possível aferir que a fase preparaÍória do certame encontra-se em

consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta nova

sistemática de licitações públicas.

3. DA MINUTA DO EDITAL E CRITERIO DA SEI,EÇÃO.

A elaboração da minuta do edital é um dos elementos que devem ser observados na fasc'

interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise juridica contendo oito anexos.

quais sejam: o termo de referência, minuta daatade registro de preços, exigências para habilitação,

d""luruçao unificada, modelo de carta proposta. procuração, termo de adesão, e declaração sobre

custo pela utilidade do sistema.

Ademais, a minuta do Edital veio com os seguintes itens descriminados: sessão púbiica,

definição do objeto. recursos orçamentários, condições de participação, encaminhamento e

elementos da proposta, formulação dos lances, açeitabilidade e classiÍicação da proposta.

habilitação, recurso, adjudicação e hornologação do celtame, pedido de esclarecimentos e

in':pugração ao edital, rlisposições finais e loro de julgamento'

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão deÍinidos de formâ

clara e com a devidã observância do determinado no afiigo 25 da Lei no 14.13312021. ressalvando a

necessidade de inclusão de no edital de índice rJe reajustamento de preço" conÍbrme Art.24 § 7" da

lei 14. 133, 23.

Isto posto, o critério de seleção da proposta como sendo o "rnenor preço" e o modo de

disputa "aberto", do mesmo modo, mostram-se adequados para a modalidade determinada pelo

legislador.

4. PNCP.
Por derradeiro. quanto às possíveis dificuldades que possam se

no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP registra-se que
ublicação
apresenta

como local da sessão pública o site www"b1l,org"br.
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E, confbrme art. 176, parágraf'o único. incisos I e II deverá o Município de Ribeirão do

pinhal-pr, enquanto não adotar o PNCF publicar, ern diário oficial. as inÍbrmações que a lei

l4.l33l13 exige que sejam divulgadas em sítio elctrônico oficial, admiti<la a publicação de extrato"

bem como aisponiUitizár a versãõ fisica dos documentos em suas repartições, vedada a cobrança iie

qualqirel al,li- salvg o reÍ-erente ao fbrnecimento de edital ou dt: cópia de ciocumento. que não será

superi,)r â,-) cttsto de sua reprodução grática.

5. CONCLUSÃO.
Ante a todo o exposto, conclui-se pela devida aprovação e opina-se pelo prosseguimerrto do

processo, recomendando-se a observância das publicações e do prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis

paÍa a abeflura da sessão pública. conÍiirrne determinado pelo artigo 55, inciso I. alínea '"a'" da l.ei

nol4.113l202l.

S.rnJ

Santana Frizon
o B 12
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